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CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS 

 
CADERNO DE ENCARGOS 

 
 

CAPÍTULO I | Disposições Gerais 
 

Cláusula 1.ª | Objeto 
 
O presente Caderno de Encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a celebrar na 

sequência do procedimento pré-contratual que tem por objeto principal a aquisição de serviços de 

“MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA AOS EQUIPAMENTOS EM MADEIRA DA ORLA COSTEIRA DO 

CONCELHO  DE VILA DO CONDE (PASSADIÇOS E ESTRUTURAS DE APOIO)”, em conformidade 

com as especificações técnicas constantes do presente Caderno de Encargos. 

 
Cláusula 2.ª | Contrato 

 
1 – O contrato é composto pelo respetivo clausulado contratual e os seus anexos.  

2 – O contrato a celebrar integra ainda os seguintes elementos: 

a) Os suprimentos dos erros e das omissões do Caderno de Encargos identificados pelos 

concorrentes, desde que esses erros e omissões tenham sido expressamente aceites pelo 

órgão competente para a decisão de contratar; 

b) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao Caderno de Encargos; 

c) O presente Caderno de Encargos; 

d) A proposta adjudicada; 

e) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo adjudicatário. 

3 – Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior, a respetiva prevalência 

é determinada pela ordem pela qual aí são indicados. 

 
Cláusula 3.ª | Prazo 

 
O contrato mantém-se em vigor até à conclusão dos serviços em conformidade com os respetivos 

termos e condições e o disposto na lei, sem prejuízo das obrigações acessórias que devam perdurar 

para além da cessação do Contrato. 

 

CAPÍTULO II | Obrigações Contratuais 
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Secção I | Obrigações do prestador de serviços 

 
Subsecção I | Disposições Gerais 

 
Cláusula 4.ª | Obrigações principais do prestador de serviços 

 
1 – Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável ou no Caderno de Encargos, 

da celebração do contrato decorre para o prestador de serviços a obrigação principal de proceder à 

execução de trabalhos de manutenção e assistência aos equipamentos em madeira da orla costeira 

do concelho de Vila do Conde (passadiços, rampas e escadas de acesso - estruturas de apoio) de 

modo a garantir a boa e adequada funcionalidade dos equipamentos, de acordo com as especificações 

técnicas constantes do presente Caderno de Encargos. 

2 – A título acessório, o prestador de serviços fica obrigado a recorrer a todos os meios, 

designadamente humanos, materiais e informáticos, que sejam necessários e adequados à prestação 

do serviço. 

Cláusula 5.ª | Prazo da prestação do serviço 

O presente contrato de prestação de serviços deverá produzir efeitos, pelo prazo de 12 meses, a 

contar da data da celebração do contrato. 

Cláusula 6.ª | Conformidade e garantia técnica 

O prestador de serviços fica sujeito, com as devidas adaptações e no que se refere aos elementos 

entregues ao Município de Vila do Conde em execução do contrato, às exigências legais, obrigações 

do fornecedor e prazos respetivos aplicáveis aos contratos de aquisição de bens móveis, nos termos 

do Código de Contratos Públicos e demais legislação aplicável. 

Subsecção II | Dever de sigilo 

Cláusula 7.ª | Objeto do dever de sigilo  

1 – O prestador de serviços deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, técnica e 

não técnica, comercial ou outra, relativa à Câmara Municipal de Vila do Conde, de que possa ter 

conhecimento ao abrigo ou em relação com a execução do contrato.  
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2 – A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas a 

terceiros, nem objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado direta e 

exclusivamente à execução do contrato.  

3 – Exclui-se do dever de sigilo previsto a informação e a documentação que fossem 

comprovadamente do domínio público à data da respetiva obtenção pelo adjudicatário ou que este 

seja legalmente obrigado a revelar, por força da lei, de processo judicial ou a pedido de autoridades 

reguladoras ou outras entidades administrativas competentes.  

Cláusula 8.ª | Prazo do dever de sigilo 

O dever de sigilo mantém-se em vigor até ao termo do prazo de cinco anos a contar do cumprimento 

ou cessação, por qualquer causa, do contrato, sem prejuízo da sujeição subsequente a quaisquer 

deveres legais relativos, designadamente, à proteção de segredos comerciais ou da credibilidade, do 

prestígio ou da confiança devidos às pessoas coletivas. 

Secção II | Obrigações do Município de Vila do Conde 

Cláusula 9.ª | Preço base e Preço contratual 

1 – Para efeitos do nº 1 do artigo 47º do CCP, o preço base é de 27.500,00 € (Vinte e Sete Mil e 

Quinhentos Euros), acrescido de IVA á taxa legal em vigor. 

2 – Pela prestação dos serviços objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das demais 

obrigações constantes do presente Caderno de Encargos, o Município de Vila do Conde deve pagar 

ao prestador de serviços o preço constante da proposta adjudicada, acrescido de IVA à taxa legal em 

vigor, se este for legalmente devido. 

3 – O preço referido no número anterior inclui todos os custos, encargos e despesas cuja 

responsabilidade não esteja expressamente atribuída ao Município de Vila do Conde. 

Cláusula 10.ª | Condições de pagamento 

1 – A quantia devida pelo Município de Vila do Conde, nos termos da cláusula anterior, deve ser paga 

mensalmente, no prazo de 30 dias, após a receção pelo Município de Vila do Conde das respetivas 

faturas, após a realização da prestação de serviços referente a cada mês. 

2 – Em caso de discordância por parte do Município de Vila do Conde, quanto ao valor indicado nas 

faturas, deve este comunicar ao prestador de serviços, por escrito, os respetivos fundamentos, ficando 
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o prestador de serviços obrigado a prestar os esclarecimentos necessários ou proceder à emissão de 

nova fatura corrigida. 

3 – Desde que devidamente emitida, a fatura será paga através de transferência bancária. 

 

CAPÍTULO III | Penalidades contratuais e Resolução 

Cláusula 11.ª | Penalidades contratuais 

1 – Pelo incumprimento das datas e prazos de execução do contrato, o Município de Vila do Conde 

pode exigir do adjudicatário o pagamento, a título de pena pecuniária, de uma multa até 1% do valor 

do contrato, por cada dia de atraso. 

2 – Poderá ainda o Município aplicar sanções pecuniárias pelo incumprimento de outras especificações 

definidas para a execução do contrato, não podendo o valor acumulado das mesmas exceder 5% do 

preço contratual e quando este limite seja atingido e a Câmara Municipal de Vila do Conde devida não 

proceder à resolução do contrato, por dela resultar grave dano para o interesse público, aquele limite 

é elevado para 10%, de acordo com o definido no artigo 329º do Código dos Contratos Públicos. 

3 – Na determinação da gravidade do incumprimento, a Câmara Municipal de Vila do Conde terá em 

conta, nomeadamente, a duração da infração, a sua eventual reiteração, o grau de culpa do 

adjudicatário e as consequências do incumprimento. 

4 – A Câmara Municipal de Vila do Conde pode compensar os pagamentos devidos ao abrigo do 

contrato com as penas pecuniárias devidas nos termos da presente cláusula. 

5 – As penas pecuniárias previstas na presente cláusula não obstam a que a Câmara Municipal de 

Vila do Conde exija uma indemnização pelos danos decorrentes do incumprimento do adjudicatário. 

Cláusula 12.ª | Resolução por parte do Município de Vila do Conde 

1 – Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução previstos na lei, o Município de Vila do Conde 

pode resolver o contrato, a título sancionatório, no caso de o prestador de serviços violar de forma 

grave ou reiterada qualquer das obrigações que lhe incumbem, designadamente pelo atraso na 

conclusão dos serviços. 
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2 – O direito de resolução referido no número anterior exerce-se mediante declaração enviada ao 

prestador de serviços.  

 

Cláusula 13ª | Força maior 

1 – Não podem ser impostas penalidades ao prestador de serviços, nem é havida como incumprimento, 

a não realização pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer das partes que resulte de 

caso de força maior, entendendo-se como tal as circunstâncias que impossibilitem a respetiva 

realização, alheias à vontade da parte afetada, que ela não pudesse conhecer ou prever à data da 

celebração do contrato e cujos efeitos não lhe fosse razoavelmente exigível contornar ou evitar. 

2 – Podem constituir força maior, se se verificarem os requisitos do número anterior, designadamente, 

tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, greves, embargos ou bloqueio 

internacionais, atos de guerra ou terrorismo, motins e determinações governamentais ou 

administrativas injuntivas. 

3 – Não constituem força maior, designadamente: 

a) Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do prestador de 

serviços, na parte em que intervenham; 

b) Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do prestador de serviços ou a grupos 

de sociedades em que este se integre, bem como a sociedades ou grupos de sociedades 

dos seus subcontratados; 

c) Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza sancionatória ou 

de outra forma resultantes do incumprimento pelo prestador de serviços de deveres ou 

ónus que sobre ele recaiam; 

d) Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo prestador de serviços de normais 

legais; 

e) Incêndios ou inundações com origem nas instalações do prestador de serviços cuja causa, 

propagação ou proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao incumprimento de 

normas de segurança; 



 
 

 

 
MUNICÍPIO DE VILA DO CONDE 

CÂMARA MUNICIPAL 

 
 

MD.INFSIMP.v.1.1                                                                         

                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                 Pág. 6 / 11 

f) Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do prestador de serviços não devidas a 

sabotagem; 

g) Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros. 

4 – A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior deve ser 

imediatamente comunicada e justificada à outra parte, bem como o prazo previsível para 

restabelecimento da situação. 

5 – A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações contratuais 

afetadas pelo período de tempo comprovadamente correspondente ao impedimento resultante da força 

maior. 

CAPÍTULO IV | Resolução de litígios 

Cláusula 14.ª | Foro competente 

Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competência do Tribunal 

Administrativo e Fiscal do Porto, com expressa renúncia a qualquer outro. 

CAPÍTULO V | Disposições finais 

Cláusula 15.ª | Subcontratação e cessão da posição contratual 

A subcontratação pelo prestador de serviços e a cessão da posição contratual por qualquer das partes 

depende da autorização da outra, nos termos do Código dos Contratos Públicos. 

Cláusula 16.ª | Comunicações e notificações 

1 – Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e comunicações 

entre as partes do contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do Código dos Contratos Públicos, 

para o domicílio ou sede contratual de cada uma, identificados no contrato. 

2 – Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deve ser comunicada à 

outra parte. 

Cláusula 17.ª | Contagem dos prazos 

Os prazos previstos no contrato são contínuos, correndo em sábados, domingos e dias feriados. 
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Cláusula 18.ª | Legislação aplicável 

O contrato é regulado pela legislação portuguesa. 

 
 
 

DISPOSIÇÕES TÉCNICAS  

  

1 Disposições Técnicas Gerais  

  

As Disposições Técnicas têm por objetivo habilitar os concorrentes a apresentar uma Proposta para a 

celebração de um Contrato de Prestação de Serviços de Manutenção.  

 

1.1 Descrição das Infraestruturas objeto do presente Caderno de Encargos 

No anexo I é efetuada uma descrição genérica dos equipamentos instalados ao longo da faixa litoral 

Diferenças não significativas de pormenor podem ser encontradas nas instalações, relativamente aos 

quadros descritos.  

Para efeito do adequado plano de manutenção preventivo e demais necessidades a desenvolver, uma 

vez que não será possível disponibilizar dados das características específicas de todos equipamentos 

e/ou instalações, deve o concorrente realizar visita às instalações que entender, através de prévio 

contacto e agendamento com o Administrador do Contrato o qual se poderá fazer representar por 

alguém por este designado. Não podendo este invocar, durante o período contratual, desconhecimento 

das condições da instalação prévia, incompatibilidade com infraestrutura existente e normas vigentes.  

  

1.2 Descrição da prestação de serviços  

Manutenção, de equipamentos em madeira da orla costeira, nomeadamente passadiços, rampas e 

escadas de acesso. 

 

1.2.1 Definições 

Para efeitos do presente Caderno de Encargos entende-se por: 

Época Baixa - período de 1 de Março a 31 de Maio e 1 de Outubro a 31 de Dezembro de 2022 

Época Alta – Período compreendido entre 1 de Junho e 30 de Setembro de 2022 

 

1.2.2 Especificações  
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Incluem-se todas as intervenções necessárias à permanente funcionalidade das instalações e 

equipamentos objeto do Contrato.  

O adjudicatário obriga-se a prestar um serviço de manutenção preventiva de modo a garantir a boa e 

adequada funcionalidade dos equipamentos em madeira da orla costeira, nomeadamente passadiços, 

paliçadas e painéis de informação, estabelecendo por meios próprios o acesso àqueles equipamentos, 

independentemente do modo e local onde se encontram instalados.  

O adjudicatário deverá proceder a uma vistoria bimensal em época baixa e bi semanal no restante 

período. 

As anomalias detetadas/reportadas especialmente em época alta deverão merecer disponibilidade 

imediata do adjudicatário para resolução do problema.  

 

1.2.3 Materiais Incluídos   

 Devem ser considerados incluídos/ disponibilizados, as peças e materiais abaixo indicados:  

  Consumíveis em geral:  

 Pregos 

 Parafusos inox (várias medidas) 

 Lubrificantes 

 Produtos e acessórios de limpeza 

 

  Peças e outros materiais:  

 Régua de soalho em pinho tratado (conforme as existentes) 

 Patamares de degraus em madeira (de acordo com os existentes, incluindo peças acessórias) 

 Corda de nylon 16mm 

 Varão roscado inox 10 mm (M10) 

 Fêmeas e anilhas inox M 10 

 

1.2.4 Documentos de análise  

Competirá ao Gestor de Contrato, a análise e supervisão ao cumprimento das Disposições Técnicas 

do Contrato.   
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1.2.5 Remoção de resíduos  

O adjudicatário promove a remoção dos resíduos sólidos e líquidos resultantes dos trabalhos de 

manutenção, designadamente, óleos, desperdícios e outros, segundo as normas em vigor para cada 

situação.  

 

1.3  Âmbito das Intervenções 

  

1.3.1 Manutenção Preventiva  

A prestação de serviço consiste em assegurar a Operação e Manutenção Preventiva e corretiva de 

pequenas anomalias, para os equipamentos descritos/constantes nas peças desenhadas que 

compõem  o Anexo 1, de modo a garantir a perfeita operacionalidade e durabilidade máxima dos 

mesmos. Trata-se de uma prestação de serviço por objetivo de resultados, em que o prestador de 

serviços deverá garantir o bom estado de conservação, para tal de necessitará de realizar:  

 Fazer o levantamento exaustivo das infraestruturas;  

 Vigilância periódica e manutenção preventiva dos equipamentos de acordo com 

periodicidade estipulada, emitindo parecerem e sugestões de melhoramentos inovações que 

julgue adequadas; 

 Assegurar o bom estado dos equipamentos; 

 Realizar pequenas intervenções corretivas, quer em resultado de vandalismo quer uso 

corrente desde que o âmbito da intervenção necessária se cinja unicamente à 

aplicação/substituição dos materiais correntes de consumo descritos no presente caderno 

de encargos (ponto 1.2.2) 

 Respeitar as Normas em vigor no que diz respeito aos serviços prestados;  

  Respeitar as regras de funcionamento/ utilização dos equipamentos, emitidas pelo Gestor 

do Contrato, interlocutor por este indicado ou mesmo normas publicitadas, e dando-lhe 

conhecimento das anomalias, incidentes e outros factos relacionados com as exigências do 

bom funcionamento técnico e bem-estar dos utilizadores ; 

 Manter atualizadas as informações cadastrais, elaborando o histórico dos equipamentos.  

 

1.3.2 Manutenção Corretiva   



 
 

 

 
MUNICÍPIO DE VILA DO CONDE 

CÂMARA MUNICIPAL 

 
 

MD.INFSIMP.v.1.1                                                                         

                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                 Pág. 10 / 11 

Sempre que solicitado pelo Gestor de Contrato a entidade adjudicatária, obriga-se a disponibilizar 

uma equipa técnica de assistência ao equipamento no prazo máximo de 24 horas, 12h para o caso 

de ocorrência dentro do período de época alta.  

Devendo para o efeito na sequência da intervenção elaborar de imediato um relatório de ocorrência 

nos termos do ponto 1.3.3 das presentes disposições técnicas caso a intervenção necessária caia 

fora do âmbito do presente contrato. 

 

1.3.3 Comunicação de Anomalias  

O adjudicatário obriga-se a alertar para a necessidade de proceder a trabalhos de manutenção 

corretiva, documentando as necessidades dos mesmos e apresentando uma solução descriminada 

para o efeito. Deverá também apresentar proposta descriminada para o efeito.  

O contraente público reserva-se o direito de consultar o mercado e mandar executar os trabalhos a 

outrem, se o entender, mantendo-se as obrigações de continuidade de manutenção, pelo 

adjudicatário.  

 

    1.4 Equipa Técnica e Responsável de Operações   

Até cinco dias após a assinatura do Contrato o adjudicatário comunicará à entidade contratante o 

contacto do representante Equipa Técnica, bem como do Responsável de Operações.  

O adjudicatário obriga-se a comunicar ao contraente público qualquer mudança nos elementos da 

Equipa Técnica ou do Responsável de Operações com pelo menos quinze dias de antecedência e 

a respeitar integralmente o disposto no Caderno de Encargos.   

    

 
 

ANEXO I 
 
 

Descrição  

 

As estruturas objeto do presente contrato de manutenção são divididas em 4 tipologias: 

 

1. Passadiços compostos por estrados (1,40x2,00) constituídos por réguas em pinho tratado 

com 2,00x 0.14x 0.03 
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 Pretende-se a substituição de réguas eventualmente partidas de acordo com 

necessidades e eventualmente correção/substituição de ferragens de fixação do 

estrado aos prumos para o efeito dos termos deste contrato considera-se fora do âmbito 

da manutenção pretendida ocorrências que exijam a troca de mais de 4 elementos no 

mesmo local tratando-se neste caso de uma manutenção corretiva. 

 

2. Escadas em madeira de pinho tratado com estrutura composta por vigamentos, corrimões 

patamares de degraus (2,00x 0.35x0.03) com respetivas peças de ligação à viga 

 

 Pretende-se a substituição de patamares de degraus eventualmente danificados 

durante a utilização normal/ desgaste do material, assim como das respetivas peças de 

apoio na viga, considera-se fora do âmbito da manutenção pretendida ocorrências que 

exijam a troca de mais de 4 elementos no mesmo local tratando-se neste caso de uma 

manutenção corretiva. 

 

 

3. Rampas de acesso ao areal (frente Urbana) 

 

 Pretende-se a verificação periódica da estabilidade da estrutura e reaperto de 

elementos soltos e caso seja aplicável a manutenção dos degraus ou rampas em 

madeira. 

 

 

 
 

Vila do Conde, 27/01/2022 
 

 
O Presidente da Câmara Municipal 

 
 
 
 

Vítor Costa, Prof. Doutor 


